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Susep acompanha com 
preocupação mudanças 
no setor de seguros 

por José Fucs 
deSSo Paulo 

Á perspectiva de mudan­
ças no setor de seguros, a 
partir da promulgação da 
nova Constituição do País, 
já está preocupando a Su­
perintendência de Seguros 
Privados (Susep), órgão 
governamental responsá­
vel pela normatizaçâo do 
mercado. 

"Estou acompanhando 
os,trabalhos da Constituin­
te na posição de observa­
dor atento, com alguma 
preocupação, porque as al­
terações no modo de fun­
cionamento do sistema na­
cional de seguros podem 
ser profundas", afirmou 
ontem o superintendente 
da Susep, João Régis Ri­
cardo dos Santos, a este 
jornal. 

Ele fez essas afirmações 
ao;.comentar a decisão to­
mada na última quarta-
feira pela Assembleia 
Constituinte proibindo as 
instituições financeiras de 
atuar em áreas não ligadas 
diretamente às atividades 
bancárias, o que pode, pos­
sivelmente, englobar os se-
tores de seguro c turismo. 

Ricardo dos Santos lem­
brou, contudo, que a proibi­
ção decidida pela Consti­
tuinte ainda terá de passar 
pelo segundo turno da vota­
ção, quando poderão ser 
apresentadas emendas su­
pressivas ao texto já apro­
vado. Disse, também, que 
a definição dessas "ativi­
dades não bancárias" terá 
de ser mais bem delineada 
através de lei complemen­
tar. 

Ricardo dos Santos disse 
que, "do ponto de vista dos 
corretores de seguros, 
ocorreu, efetivamente, um 
avanço, pois agora está es-
tabecido na Constituição 
um princípio que separa os 

João Régis dos Santos 

bancos do setor de segu­
ros", O superintendente da 
Susep evitou, no entanto, 
entrar no mérito da decisão 
tom ada pelos constituintes. 

Ele não se furtou, de ne­
nhuma forma, a avaliar o 
impacto de uma proibição 
como essa na comercializa­
ção de seguros no País. 
"Hoje, uma parte expressi­
va da comercialização de 
seguros por parte das segu­
radoras vinculadas a con­
glomerados bancários ad­
vém das agências e isso vai 
afetar o mercado de forma 
significativa", explicou. 
Ricardo dos Santos calcu­
lou que os seguros comer­
cializados pelas segurado­
ras vinculadas a bancos 
nas agências representam 
cerca de 30% do total da 
produção dessas compa­
nhias. Em sua opinião, con­
tudo, o próprio mercado 
"vai se ajustar rapidamen­
te" a essa nova situação. 

Ricardo dos Santos afir­
mou que os maiores proble­
mas serão enfrentados no 
interior, já que nas capitais 
há, de acordo com ele, uma 
rede muito grande de cor­
retores espalhadas pelo 
Pais. 

O "lobby" dos empresários 
por Curto Iberê 

de Brosllio 
Antes de os constituintes 

começarem a votar o se­
gundo turno da nova Cons­
tituição, a União Brasileira 
dos Empresários (UB) vai 
realizar "uma grande ava­
liação" do que foi votado no 
primeiro turno, na tentati­
va de "aprimorar" o texto 
final às suas concepções, 

A decisão foi tomada on­
tem, em Brasília, quando 
esteve reunida a UB, coor­
denada pelo empresário 
António Oliveira Santos, 
também presidente da Con­
federação Nacional do Co­
mércio (CNC). Oliveira 
Santos revelou que, no en­
contro de ontem, os outros 
assuntos discutidos foram 
as decisões da Constituinte 
sobre a reforma agrária e a 
limitação em 12% ao ano 
para os juros reais na eco­
nomia. 

O assunto reforma agrá­
ria foi o que menos tempo 
ocupou da reunião. Os em­

presários, segundo o coor­
denador da UB, "estão sa­
tisfeitos com a decisão da 
Constituinte de não permi­
tir reforma agrária em ter­
ras produtivas. "A Consti­
tuinte atingiu também os 
nossos objetivos", reconhe­
ceu Oliveira Santos, 

"ATO DEMAGÓGICO" 
Juros reais de 12% ao ano 

determinados pela Consti­
tuinte, "é um ato demagó­
gico, um arrombamento da, 
Constituição", classificou o 
presidente da CNC. Olivei­
ra Santos defendeu que o 
"mercado" deve fixar o te­
to dos juros reais. 

Através de emendas su­
pressivas — única forma 
legal de alterar o texto 
constitucional — a UB pre­
tende retirar a "licença pa­
ternidade", os 12% e a pa­
lavra "máxima" no artigo 
que estabelece 6 horas de 
jornada de trabalho nas 
empresas com mais de dois 
turnos de trabalho, entre 
outros itens. 

/ 
Uma nova articulação 

por António Gutierrez 
de São Paulo 

A aprovação de algumas 
medidas que contrariam o 
interesse dos empresários 
m o s t r a as f a lhas do 
"lobby" desse segmento 
junto aos constituintes. 
Provoca também o início 
de uma rearticulação das 
lideranças empresariais 
para tentar, no segundo 
turno de votação da Consti­
tuinte, eliminar de vez me­
didas indesejáveis, através 
de emendas supressivas. 

"Houve traição de alguns 
constituintes", disse o pre­
sidente do Sindicato Nacio­
nal da Indústria de Compo­
nentes para Veículos Auto­
motores (Sindipeças), Pe­
dro Eberhardt, para justifi­
car a última decisão dos 
constituintes que provocou 
reação negativa entre os 
empresários: o tabelamen­
to dos juros reais em 12% 
ao ano. 

"Descuido e querelas 
políticas", foi a explicação 
encontrada pelo diretor-
adjunto do Departamento 
de Economia da Federação 
das Indústrias do Estado 
de S ã o P a u l o ( D e -
con/FIESP), Roberto Je-

ha, para justificar a apro­
vação dessa medida e de 
outras que os empresários 
repudiaram, entre elas al­
gumas contidas no capítulo 
da Ordem Social e a discri­
minação contra o capital 
estrangeiro. 

O presidente da Bolsa de 
Valores do Estado de São 
Paulo (Bovespa), Eduardo 
da Rocha Azevedo, não 
concorda que houve inefi­
cácia do "lobby". "Em al­
gumas medidas aprova­
das, os empresários manti­
veram uma conversa com 
os constituintes e a votação 
foi diferente do combina­
do", disse ele. 

Rocha Azevedo e mais 
sete presidentes de entida­
des empresariais, que com­
põem o Fórum Informal de 
Empresários, reuniram-se 
por duas horas ontem, em 
São Paulo, para debater os 
rumos da Constituinte. Fi­
cou decidido que uma nova 
reunião será marcada nes­
ta semana — quarta ou 
quinta-feira — na sede da 
ronfederação Nacional da 
I n d ú s t r i a ( C N I ) , em 
Brasília, para definir a es­
tratégia do "lobby" para o 
segundo turno de votação. 

Decisão no voto para normas da saúde 

"Uma opção delicada" 
por Slelo Compôs Pinto 

de São Paulo 

"A Assembleia Consti­
tuinte está se divorciando 
de seus eleitores", comen­
tou ontem o presidente da 
A u t o l a t i n a , Wolfgang 
Sauer, referindo-se à vota­
ção especifica de determi­
nados técnicos económicos, 
que, segundo ele, têm evi­
denciado que o Brasil está 
fazendo uma opção delica­
da para não dizer perigosa 
quando se fala em reserva 
de mercado para certos 
segmentos da economia. 

Para Sauer não se trata 
de uma mera opção ideoló­
gica "como podem supor os 
nacionalistas", Ele acredi­
ta que a associação com ca­

pitais estrangeiros é uma 
fórmula de crescimento 
que está sendo utilizada em 
diversos países do mundo 
concorrentes do Brasil. Es­
sa associação é para ele 
uma maneira de o País en­
frentar a competição inter­
nacional, além de permitir 
o avanço tecnológico. 

As decisões de nacionali­
zação provenientes da nova 
Constituição na sua opi­
nião, além de afugentar in­
vestidores, invalida de cer­
ta forma uma reforma tari­
fária pretendida com a con­
versão da dívida, pois for­
çará a aquisição de produ-
tes feitos domesticamente 
a custos mais elevados do 
que seus similares exter­
nos. 

por Thals Bastos 
de Brasília 

Durante todo o dia de on­
tem cerca de trinta parla­
mentares tentaram fechar 
um acordo sobre os itens do 
Capitulo II da Ordem So­
cial (Titulo 8) que engloba, 
nas diretrizes da segurida­
de social, as ações públicas 
de saúde, previdência e as­
sistência social, prosse­
guindo nas dicussões que 
começaram já na quinta-
feira passada. 

Alguns progressos foram 
feitos, traduzidos na redu­
ção dos tópicos conflituo­
sos, prevendo-se a votação 
a partir da tarde de hoje. 
Antes disso, porém, o gru­
po tentará acertar, de ma­
nhã, "algumas arestas", 
conforme disse o senador 
Almir Gabriel (PMDB-
PA), representante do 
PMDB no grupo de nego­
ciadores. 

Até o final da noite de on­
tem, entretanto, as ques­

tões básicas da seguridade 
social e da saúde continua­
vam pendentes, levando o 
senador Almir Gabriel a 
prever que "a decisão será 
no voto". 

Tanto os defensores do 
sistema público de seguri­
dade quanto aqueles que 
advogam as vantagens da 
privatização desses servi­
ços concordam que o siste­
ma único de saúde é vanta­
joso, entendido como toda a 
ação de saúde pública sob a 
responsabilidade do Esta­
do sob uma única lógica or­
ganizativa, sem duplica­
ções de estruturas e ordens 
nos poderes municipais, es­
taduais ou nível federal. 

Mas os constituintes 
mais próximos das ideias 
defendidas pela área priva­
da da saúde acreditam que 
o texto da Sistematização é 
estatizante quando, por 
exemplo, dispõe que "as 
ações de saúde são de rele­
vância pública, cabendo ao 
poder público dispor, nos 

Seis pontos provocam 
polemica no capítulo / 

por Thqis Bastos 
de Brasília 

O texto referente aos dis­
positivos da seguridade so­
cial tem basicamente dois 
pontos polémicos, segundo 
um dos negociadores, o de­
putado Jofran F re j a t 
(PFL/DF): 

• A contribuição dos em­
pregadores, incidente so­
bre a folha de salários, o fa-
turamento e o lucro — o 
PFL defende que sejam 
ressalvadas as contribui­
ções para manutenção do 
Sesc, Senai, Sesi e que a lei 
ordinária fixe as bases des­
sa incidência tríplice. 

* "As contribuições de 
que trata esse artigo só po­
derão ser exigidas depois 
de decorridos 90 dias da da­
ta de publicação da lei que 
as houver instituído ou au­
mentado." Há quem defen­
da o prazo mínimo de 120 
dias para a entrada em vi­
gor das novas alíquotas de 
contribuição, e ainda os 
que entendem que deve ser 
dado às contribuições o ca-
ráter de imposto, e, portan­
to, a exigência de vigor so­
mente a partir do ano se­
guinte ao da instituição das 
novas alíquotas. 

No entanto, pode-se dizer 
que houve avanços nas ne­
gociações de ontem, visto 
que, até o final da última 
quinta-feira, os pontos da 
seguridade não acordados 
eram mais de sete, levan­
tados pelo representante do 
PFL e "Centrão" no grupo 
de negociadores, deputado 
José Lins (PFL/CE). 

Entre eles, estava a 
questão do financiamento 
da seguridade social me­
diante contribuições da re­
ceita tributária da União, 
dos estados, Territórios, 
Distrito Federal e mu­
nicípios, na forma da lei, e 
a vinculação ao estabeleci­
do no artigo 174 (sistema 
tributário), da instituição 
de outras fontes destinadas 
a garantir a manutenção 
ou expansão da seguridade 
social. Reza o artigo que 
nao pode haver tributação 
cumulativa sobre uma 
mesma base, bem como de­
pende do Legislativo a au­
torização para criação de 
novos tributos. 

No que se refere às açoes 
de saúde, explicitamente, 
os pontos não acordados 
pelas lideranças partidá­
rias até o final do dia de on­
tem eram quatro; o poder 
sobre a execução das ações 
e serviços de saúde nas 
mãos do estado, a forma 
contratual a ser seguida no 
caso de participação das 
instituições privadas de 
saúde na assistência públi­
ca. A proibição da comer­
cialização do sangue e seus 
derivados. B a inclusão da 
saúde ocupacional no siste­
ma nacional único de saú­
de. 

* Poder da execução: — 
defende a iniciativa priva­
da, que se faz presente nas 
discussões através de par­
lamentares ligados ao cen­
tro, que o estado pode deter 
o controle, a regulamenta­
ção e a fiscalização das 
ações de saúde, mas as di­
retrizes de execução de­
vem caber a quem executa 
o serviço. Um diretor de 
hospital privado paulista, 
que circulava ontem pelo 
Congresso, comentou que 
se a execução fosse conferi­
da ao poder público, o hos­
pital privado perderia sua 
função de gerência pró­
pria, com o governo suge­
rindo métodos e normas de 
conduta. 

• Forma contratual: o 
• PMDB e os partidos de es­

querda defendem que as 
instituições privadas parti­
cipem do sistema único de 
saúde (caso queiram), me­
diante contrato ou convé­
nio, como é feito atualmen-
te. Os representantes do se­
tor privado, por sua vez, 
q -erem que os contratos 
referidos sejam elaborados 
"conforme disposto em 
lei", de forma a "evitar ca-. 
suísmos dos ministros qué 
estiverem de plantão no 

termos da lei, sobre sua re­
gulamentação, fiscalização 
e controle, sendo sua exe­
cução feita diretamente ou 
através de terceiros". Eles 
querem que conste do texto 
constitucional que "a assis­
tência à saúde é livre à ini­
ciativa privada", segundo 
o deputado Jofran Frejat 
(PFL-DF). 

Almir Gabriel rebate, ar­
gumentando que o setor 
privado continuará a parti­
cipar do sistema único de 
saúde, através de convé­
nios celebrados com o po­
der público, contra a remu­
neração dos serviços pres­
tados. Além disso, como 
hoje, "continuarão a coe­
xistir os atendimentos pú­
blicos e privados, para a 
escolha dos cidadãos", 
afirmou, salientando que 
os profissionais liberais 
manterão seu lugar no 
mercado. 

O conteúdo desses convé­
nios celebrados entre o po­
der público contratante e a 

rede privada hospitalar é 
outro ponto polémico. O 
vice-presidente da Federa­
ção Brasileira de Hospi­
tais, Carlos Eduardo Fer­
reira, que organiza um 
atuante "lobby" junto aos 
constituintes, defende que 
os convénios sejam basea­
dos em legislação ordiná­
ria. Segundo ele, isso evita­
ria que os contratos levas­
sem em conta apenas "in­
teresses específicos do mi­
nistro de plantão no mo­
mento", O texto da Siste­
matização não prevê a aná­
lise da matéria por lei ordi­
nária, mantendo o sistema 
atual, em que os contratos 
são elaborados pelo Minis­
tério da Previdência, ca­
bendo à iniciativa privada 
a liberdade de assiná-los ou 
não. 

Ferreira acredita que pa­
ra a rede hospitalar priva­
da, principalmente do inte­
rior do País, os contratos 
com o Estado são impres­
cindíveis, devido à grande 

parcela da população sem 
acesso ao sistema privado 
de saúde. Apesar disso, ele 
considera que o "mau ge-
renciamento e o gigantis­
mo estatal" tornam essa 
relação desvantajosa para 
o setor privado que, afinal, 
existe pelo lucro que ob­
tém. A solução do proble­

ma, segundo ele, passaria 
necessariamente pela rees­
truturação da concepção 
de seguridade social, de 
forma a que fossem real­
mente priorizados os ca­
rentes com o serviço públi­
co de saúde. "E abrir mão 
da quantidade em prol da 
qualidade", define. 

A votação da seguridade 
por Thals Bastos 

de Brasília 

Está prevista para a tar­
de de hoje a votação do 
Capítulo II da Ordem So­
cial que trata da segurida­
de social, subdividida nas 
ações de saúde, previdên­
cia e assistência social. Ao 
todo são nove artigos e 
mais de quarenta subitens. 

Um grupo de trinta par­
lamentares, representan­
tes de todas as correntes 
partidárias, vem tentando 

desde a última quinta-feira 
um acordo negociado sobre 
o capitulo, a partir das 
emendas e destaques pro­
postas ao texto da Comis­
são de Sistematização. Es­
se texto negociado é o que 
apresenta maiores chances 
de aprovação, visto que, na 
visão de vários constituin­
tes, tanto do PMDB quanto 
do "Centrão", isoladamen­
te nenhuma corrente tem 
condição de angariar os 280 
votos necessários à sua 
proposta, Si / 

momento", como criticou o ' 
vice-presidente da Federa­
ção Brasileira de Hospi­
tais, Carlos Eduardo Fer­
reira. 

• Comercialização do 
sangue e seus derivados: 
Jofran Frejat explicou que 
é impossível proibir a co­
mercialização do sangue 
dos laboratórios para os 
hospitais, uma vez que seu 
processamento tem um 
custo. O proibido è somente 
a venda de sangue pelos 
doadores aos bancos de 
sangue, mas não destes aos 
hospitais, a não ser que o 
estado dispusesse de amplo 
leque de laboratórios e ban­
cos de sangue capazes de 
suprir o mercado, num sis­
tema de operação que não 
visasse o lucro. No caso dos 
derivados do sangue, a ale­
gação è mais contundente, 
pois segundo Frejat, a pre­
paração da albumina, glo-
buiina, fator 7 ou Fator 8 
tem um custo. E se os labo­
ratórios não forem remu­
nerados, simplesmente os 
produtos faltarão no mer­
cado, obrigando o País a 
importá-los. 

• Saúde ocupacional — 
entendem as facções políti­
cas menos conservadoras 
que incluir a saúde ocupa­
cional no sistema nacional 
único de saúde é um dos 
principais avanços de con­
cepção, uma vez que a dire-
triz de atendimento inte­
gral supõe todos os aspec­
tos dos problemas de saú­
de, inclusive os causados 
no ou pelo trabalho. Já o se­
tor privado considera me­
lhor que o te m a sej a m anti-
do sob supervisão do Minis­
tério do Trabalho, atrela­
do, como hoje, aos serviços 
de segurança no trabalho. 

Rede privada 
cumpre 80% / 
do atendimento 

por Ricardo Búlthazar 
de São Paulo 

A iniciativa privada é 
responsável pelo controle 
de 80% do sistema de saúde 
implantado no Pais, aten­
dendo a uma população es­
timada em mais de 100 mi­
lhões de pessoas e movi­
mentando, por ano, cerca 
USt 1 bilhões. Esses núme­
ros levaram ontem a 
Brasília empresários inte­
ressados na discussão do 
assunto durante a votação ' 
do Capitulo da Ordem So- , 
ciai na Assembleia Nacio-
nal Constituinte e preocu­
pados diante de propostas 
como as contidas no ante-
projeto da Comissão de Sis­
tematização, que pratica­
mente estabelece a estati­
zação do sistema de saúde 
no País. 

De acordo com os dados 
do presidente da Associa­
ção Brasileira de Medicina í 
de Grupo (Abramge), Má- , 
rio Martins Filho, apenas 
20% do atendimento médi­
co realizado no Pais è feito 
pelo Estado. Os outros 80% 
são divididos entre a inicia­
tiva privada: 10% para o 
setor representado pela 
Abramge e o restante para 
a rede de hospitais particu­
lares, filantrópicos ou com 
fins lucrativos, consultó­
rios médicos e laborató­
rios. 

Para Mário Martins Fi­
lho, assim como para o pre­
sidente da Federação Bra- i 
sileira de Hospitais, Sílio 
Andrade, a estatização da ' 
saúde é impraticável. Na j 
opinião deles, o Estado não I 
tem aparelhagem suficien­
te para o atendimento mé­
dico da população nem re­
cursos para uma eventual 
desapropriação da rede 
privada que opera no setor. 
Eles acham que ao Estado 
deve caber o papel de for-
mulador de uma política 
uniforme de saúde para o 
País, atendendo aos seto-
res mais carentes da popu-, 
lação c não interferindo^, 

-com a atuaçãoda iniciativa" 
privada, 


